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2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Caetité

PORTARIA Nº 03/2013



O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça titular desta Comarca, Dra. LÍVIA SAMPAIO PEREIRA, no uso de suas atribuições na defesa da proteção do patrimônio público e da moralidade administrativa, com fulcro nas disposições contidas nos art. 129, III, da Constituição Federal; 25, IV, alínea b, da Lei n° 8.625/93; art. 73, inciso I, da  Lei Complementar Estadual n° 11/1996 e art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85, art. 21 da Resolução nº 06/09 do Ministério Público do Estado da Bahia e no art. 2º, § 4º, da Resolução nº 23/07 do CNMP, com base na cópia dos autos do Mandado de Segurança nº 0000837-15.2012.805.0036, encaminhado pelo MM. Juiz de Direito da Vara da Fazenda Pública do município de Caetité, instaura o presente INQUÉRITO CIVIL, com o fito de possível ato de improbidade administrativa consistente na desobediência a ordem judicial pelo Prefeito Municipal de Caetité, podendo, para tanto, coletar todas e quaisquer provas aptas à instrução deste feito, visando à adoção de futuras medidas judiciais cabíveis.  
Autue-se a presente e registre-se em livro próprio e/ou no sistema de controle informatizado, na forma do artigo 8º da Resolução nº 006/2009 do Colégio de Procuradores. 
Adote-se, de logo, as seguintes diligências:
1) Oficie-se o Exmo. Sr. Prefeito do Município de Caetité para tomar conhecimento do presente procedimento e, querendo, apresentar manifestação, requisitando-lhe que seja encaminhado o ato de nomeação e posse do Sr. Elderson Silveira Magalhães no cargo público municipal, através da publicação do Diário Oficial, no prazo de 10 (dez) dias, nos termos do art. 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85;

2) Notifique-se o Sr. Elderson Silveira Magalhães para prestar declarações nesta Promotoria de Justiça no dia 18/09/2013, às 14:00h.
3) Comunique-se a instauração do presente a Excelentíssima Senhora Coordenadora do  Grupo de Atuação Especial de Defesa do Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa–GEPAM, através de e-mail, remetendo-lhe cópia desta Portaria.
4) Oficie-se ao Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, encaminhado-lhe cópia do presente procedimento, para a adoção das providências que entender cabíveis quanto à possível prática do crime previsto no art. 1º, XIV, do Decreto-lei nº 201/67 (desobediência a ordem judicial) pelo Prefeito Municipal de Caetité, em razão do gozo de foro por prerrogativa de função, previsto no art. 29, inciso X, da Constituição Federal.
Após, retornem os autos para outras deliberações.
Nos termos do artigo 12, § 1º, da Resolução nº 006/2009, do Colégio de Procuradores, nomeio o Assistente Técnico-Administrativo desta Promotoria de Justiça, Senhor Ronaldo Macedo Cordeiro, para secretariar e atuar no auxílio à instrução do presente, lavrando-se o competente termo de compromisso nos autos.   
Em conformidade com o artigo 22, § 1º, da Resolução acima citada, publique-se a presente Portaria no mural desta Promotoria de Justiça.
Publique-se.
Caetité, 6 de setembro de 2013.
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